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Nota Introdutória 

O presente guia orientador de atividades de estágio surge no âmbito da realização 

de estágio, integrado no 1.º Curso de Mestrado em Enfermagem de Saúde Infantil e 

Pediátrica, em contexto de Centro de Desenvolvimento, Unidade de Saúde Familiar, 

Unidade de Cuidados Intensivos Neonatais, Urgência Pediátrica e Internamento de 

Pediatria, com os seguintes objetivos: 1) sintetizar e explanar de forma clara e sucinta o 

projeto de estágio; 2) delinear atividades específicas, que possam ser operacionalizadas 

em cada um dos contextos, e que promovam o desenvolvimento de competências 

comuns de Enfermeiro Especialista (EE) (Regulamento n.º 140/2019) e competências 

específicas de Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica 

(EEESIP) (Regulamento n.º 422/2018). 

Para tal, são propostos os seguintes objetivos gerais, constantes do projeto de 

estágio elaborado, e transversais a todos os contextos de estágio: 

1) Desenvolver competências especializadas em enfermagem de saúde 

infantil e pediátrica no cuidado à criança, ao jovem e família, nos processos de saúde-

doença, nos diferentos contextos de saúde; 

2) Desenvolver competências para a prestação de cuidados especializados, de 

grande complexidade, ao adolescente com doença crónica e família, com foco no 

processo de capacitação para autogestão da mesma. 

A consecução dos objetivos descritos prende-se com a temática do projeto - a 

intervenção do EEESIP na promoção de competências de autogestão do adolescente com 

doença crónica -, cujo interesse é fomentado por dois motivos principais, observados em 

contexto da prática de cuidados: não só lido diariamente com adolescentes com doença 

crónica, frequentemente internados devido à má gestão da mesma, como o papel dos 

adolescentes no processo de gestão da sua própria doença continua a ser desvalorizado, 

uma vez que as recomendações e indicações, em contexto de internamento, são (ainda), 

maioritariamente, transmitidas aos pais ou cuidadores destes jovens. 

De seguida, será apresentado um breve resumo da problemática de enfermagem 

identificada, bem como as orientações teóricas que suportam a intervenção do EEESIP. 



 

1. Contextualização da Problemática 

Desde o início do século XX, os avanços tecnológicos e científicos na área da saúde 

neonatal e infantil levaram a mudanças evidentes na epidemiologia das condições de 

saúde nesta etapa do ciclo de vida (Catarino et al., 2021). A par da diminuição substancial 

de doenças infecciosas e do aumento da esperança média de vida, verificam-se aumentos 

na taxa de morbilidade infantil e na prevalência de doenças crónicas, o que faz com que 

um número significativo de crianças apresente necessidades especiais de cuidados 

(Catarino et al., 2021; Malheiro et al., 2019). Globalmente, estima-se que uma em cada 

cinco mortes na adolescência é devida a doença crónica (United Nations International 

Children’s Emergency Fund [UNICEF], 2022), 20 a 30% dos adolescentes têm uma doença 

crónica com duração superior a 6 meses, sendo que 10 a 13% refere que a doença limita 

substancialmente o seu dia-a-dia, ou requer períodos prolongados de cuidados e 

supervisão (Yeo & Sawyer, 2005). 

Apesar da natureza e gravidade das doenças crónicas ser diversa, estes 

adolescentes e famílias são semelhantes na vulnerabilidade que experienciam devido às 

consequências de saúde e de desenvolvimento decorrentes da doença, tais como a 

limitação funcional, a dependência de tecnologia médica, e a necessidade de cuidados 

continuados e especializados pelos profissionais de saúde e familiares (Docherty et al., 

2019). Assim, a doença crónica afeta o adolescente em várias dimensões do seu 

desenvolvimento, nomeadamente nas dimensões física, cognitiva, social e emocional, 

com repercussões para os pais e irmãos (Batalha, 2017; Yeo & Sawyer, 2005). Por outro 

lado, devido às características singulares desta etapa do ciclo de vida, todas as temáticas 

da doença, as suas implicações em termos de restrições de atividades ou planos, e a 

obrigatoriedade de cumprir um regime de tratamento rígido tenderão a ser 

especialmente agudizadas (Aujoulat et al., 2018; Barros, 2003). Não só estes adolescentes 

se sentem diferentes dos pares, como também procuram uma independência cada vez 

maior em relação à família, sendo que as limitações decorrentes da doença crónica 

interferem com o desejo natural de autonomia, uma vez que criam uma maior 

dependência em relação aos seus pais (Batalha, 2017). 

Deste modo, a promoção de competências de autogestão do adolescente com 

doença crónica tem inúmeros benefícios, tais como o aumento da capacidade de 

resolução de problemas e do conhecimento e literacia em saúde, aumento da 



 

responsabilidade e da produtividade, melhor adesão a regimes terapêuticos, 

identificação e redução de sintomas, e maior autoeficácia, autocotrolo, satisfação e 

qualidade de vida (Catarino et al., 2021; Malheiro, 2015). Neste âmbito, e sempre em 

parceria e negociação com os pais e adolescentes, o EEESIP tem um papel fulcral na 

“implementação de intervenções que contribuam para o conhecimento e aprendizagem 

de habilidades especializadas e individuais junto dos (...) jovens, facilitando o 

desenvolvimento de competências para a gestão dos processos específicos de 

saúde/doença” (Regulamento n.º 351, 2015, p.16663). 

A autogestão é um processo dinâmico, interativo e diário, no qual o indivíduo se 

envolve para gerir a sua doença crónica (Lorig & Holman, 2003). Autogestão pode ser 

definida como a capacidade de um indivíduo para gerir os sintomas, o tratamento, as 

consequências físicas e psicológicas, e as mudanças no estilo de vida inerentes à vivência 

de uma doença crónica, para que mantenha uma qualidade de vida satisfatória para si 

(Lindsay et al., 2014; Olij et al., 2021; Schulman-Green et al., 2012). Esta implica que o 

indivíduo esteja motivado, empoderado, e envolvido na gestão diária da sua doença, ao 

tomar decisões informadas em relação à saúde, opções de vida, e controlo de sintomas 

(LeBlanc, 2019). Lorig e Holman (2003) descrevem cinco competências de autogestão 

fundamentais para que seja eficaz: 1) resolução de problemas, 2) tomada de decisão, 3) 

utilização de recursos, 4) parceria entre profissionais e clientes, e 5) plano de ação. 

Mobilizando estas competências, a evidência demonstra que a autogestão da doença 

crónica melhora os resultados em saúde, não só ao promover a adesão ao regime 

terapêutico, mas também ao capacitar o indivíduo para enfrentar desafios e resolver 

problemas (Lozano & Houtrow, 2018). 

Para tal, são mobilizadas e integradas na prestação de cuidados as filosofias 

basilares da enfermagem pediátrica: cuidados centrados na família (CCF), parceria de 

cuidados, e cuidados não traumáticos. Na adolescência, o contributo do EEESIP passa pela 

promoção da autonomia, “procurando-se caracterizar o nível de participação dos pais, 

mediante um processo de negociação, liderança e decisão (...)” (OE, 2017), 

disponibilizando suporte necessário para dotá-los de competências para a gestão 

proficiente nos cuidados aos seus filhos, visando a sua autonomia e capacitação para uma 

tomada de decisão informada. No entanto, é imperativo suportar a intervenção de 

enfermagem na crença de que “a família, sobretudo os pais, são os melhores prestadores 



 

de cuidados das crianças (...)” (OE, 2017), sendo necessário respeitar e valorizar a sua 

experiência no cuidado dos filhos, e o seu contributo na prestação de cuidados 

(Hockenberry, 2019; OE, 2017). 

Como suporte teórico à intervenção de enfermagem, e uma vez que o adolescente 

experiencia uma transição de desenvolvimento simultânea à transição de saúde-doença, 

é integrada na prática a Teoria das Transições de Afaf Meleis (2010), na qual a intervenção 

do enfermeiro, com o objetivo de facilitar a transição, surge associada ao conceito de role 

supplementation, que pode ser preventivo quando tem como objetivo a clarificação de 

papéis de forma a antecipar a transição (role preventive), ou terapêutico quando já existe 

dificuldade ou impedimento na assunção de um novo papel, ou role insufficiency, para que 

o indivíduo desenvolva competências para lidar com a situação e manter a sua saúde, 

durante e após o período de transição (Meleis, 2010; Meleis, 2010a). Para tal, é essencial 

à intervenção do enfermeiro a compreensão das condições que facilitem ou inibam a 

transição, quer sejam pessoais (significados, crenças e atitudes culturais, nível 

socioeconómico, preparação e conhecimento), da comunidade, ou sociais (Meleis et al., 

2010). Uma transição saudável é avaliada através dos padrões de resposta, divididos em 

indicadores de processo (sentir-se ligado, interagir, estar situado, desenvolver confiança 

e processos de coping), e indicadores de resultado (mestria e identidades flexíveis e 

integradoras) (Meleis et al., 2010), destacando-se a mestria na autogestão da sua doença 

crónica como objetivo da intervenção de enfermagem com estes adolescentes, 

maximizando a sua saúde, prevenindo complicações, e promovendo o desenvolvimento 

saudável, que se traduzem numa transição segura para a idade adulta. 

Assim, englobando todos estes aspetos, os quadros de atividades propostas 

apresentados de seguida pretendem explicitar as atividades operacionalizadas nos 

diferentes contextos de estágio, e de que forma as mesmas contribuíram para o 

desenvolvimento de competências comuns de EE e específicas de EEESIP. 



 

2. Quadros de Atividades Propostas 

CONTEXTO: CENTRO DE DESENVOLVIMENTO 
Competências a desenvolver: A1, A2, B1.1, B2.1, B3.1, C1.1, D1, D2.2 (Regulamento n.º 140/2019); E1.1, E2.3, E2.5, E3.1, E3.3 (Regulamento 
n.º 422/2018) 

Objetivo 
Geral 

Objetivos Específicos Atividades propostas Recursos Avaliação 

 
 
 
 
 

1 

1.1 Conhecer o contributo do EEESIP na 
dinâmica do serviço e na gestão e 
melhoria contínua da qualidade dos 
cuidados. 

- Consulta de protocolos, normas, e guidelines do serviço; 
- Realização de entrevistas exploratórias com o enfermeiro-chefe, o 
enfermeiro orientador e equipa de enfermagem; 
- Observação da dinâmica de gestão de cuidados; 
- Observação da dinâmica de prestação de cuidados de enfermagem; 

- Documentação do 
serviço; 
- Bibliografia e 
evidência científica; 
- Documentação de 
enquadramento 
ético e legal da 
profissão; 
- Políticas de saúde 
infantil (PNSIJ [DGS, 
2013]), e outros 
relevantes. 

- Análise crítica e reflexiva 
sobre prática de cuidados e 
o contributo do EEESIP 
para a melhoria contínua 
da qualidade dos mesmos. 

1.2 Aprofundar conhecimentos sobre 
desenvolvimento infantil. 

 - Realização de pesquisa bibliográfica sobre as alterações de 
desenvolvimento mais comuns no contexto; 
- Observação da integração dos cuidados antecipatórios, CCF e CNT na 
prestação de cuidados de enfermagem; 
- Observação da avaliação do crescimento e desenvolvimento infantil 
com recurso à escala de Mary Sheridan modificada; 
- Participação, como formanda, no Journal Club (análise de um artigo 
científico sobre uma temática relevante para a equipa multidisciplinar do 
Centro de Desenvolvimento); 
- Participação na sessão de sensibilização do Conselho Português para os 
Refugiados 

 
 
 
 
 

 
2 

2.1 Caracterizar a complexidade da 
situação do adolescente com doença 
crónica com alterações de 
desenvolvimento, e família. 
 
 
 

- Identificação dos processos de transição vivenciados pelo adolescente 
com doença crónica com alterações de desenvolvimento, e família; 
- Observação da apreciação sistemática do adolescente com doença 
crónica com alterações do desenvolvimento; 
- Entrevista com enfermeiro orientador/enfermeiro perito sobre o 
cuidado especializado a estes adolescentes; 
- Discussão e reflexão com o enfermeiro orientador e docente orientador 
sobre o papel do EEESIP no seio da equipa multidisciplinar. 

2.2 Identificar estratégias de promoção 
de competências de autogestão 
mobilizadas pelo EEESIP no cuidado ao 

- Identificação de situações em que a autogestão da doença crónica é 
inadequada/ineficaz; 



 

adolescente com doença crónica e 
família. 
 
 
 

- Observação da intervenção dos EEESIP responsáveis pelos cuidados à 
ao jovem e família; 
- Observação da intervenção da equipa multidisciplinar: que estratégias 
são mobilizadas para promoção de competências de autogestão da 
doença crónica. 

 



 

CONTEXTO: UNIDADE DE SAÚDE FAMILIAR 
Competências a desenvolver: A1, A2, B1.1, B2.1, B3.1, C1.1, D1, D2 (Regulamento n.º 140/2019); E1, E2.2, E2.5, E3.1, E3.3, E3.4 
(Regulamento n.º 422/2018) 
Objetivo 

Geral 
Objetivos 

Específicos 
Atividades propostas Recursos Avaliação 

 
 

 
 
 

1 

1.1 Conhecer o contributo 
do EEESIP na dinâmica do 
serviço e na gestão e 
melhoria contínua da 
qualidade dos cuidados. 

- Consulta de protocolos, normas, e guidelines do serviço; 
- Realização de entrevistas exploratórias com o enfermeiro-chefe, o enfermeiro 
orientador e equipa de enfermagem; 
- Observação da dinâmica de gestão de cuidados; 
- Observação da dinâmica de prestação de cuidados de enfermagem. 

- Documentação 
do serviço; 
- Bibliografia e 
evidência 
científica; 
- Documentação de 
enquadramento 
ético e legal da 
profissão; 
- Políticas de saúde 
infantil (PNSIJ [DGS, 
2013]), e outros 
relevantes; 
- Computador e 
projetor. 

- Análise crítica e 
reflexiva sobre prática 
de cuidados e o 
contributo do EEESIP 
para a melhoria 
contínua da qualidade 
dos mesmos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1.2 Avaliar o crescimento e 
desenvolvimento da 
criança/jovem. 
 

- Observação da avaliação do crescimento e desenvolvimento infantil, com recurso a 
instrumentos adequados: Escala de Avaliação do Desenvolvimento de Mary Sheridan 
Modificada e Schedule of Growing Skills; 
- Colaboração na realização de consultas de vigilância de saúde infantil e juvenil 
conforme preconizado no PNSIJ (2013); 
- Integração dos cuidados antecipatórios, CCF e CNT na prestação de cuidados de 
enfermagem; 
- Mobilização de diferentes estratégias de adaptação da comunicação com a criança, de 
acordo com o estádio de desenvolvimento; 
- Realização de uma sessão formação à equipa multidisciplinar da USF: “Exame Global de 
Saúde: Linhas orientadoras para a consulta com o adolescente”. 

 
 
 
 
 

2 

2.1 Promover competências 
de autogestão dos 
adolescentes com doença 
crónica. 

- Observação da intervenção dos EEESIP responsáveis pelos cuidados à criança/jovem 
com doença crónica e família; 
- Colaboração com o enfermeiro orientador na prestação de cuidados, sobretudo ao 
adolescente com doença crónica; 
- Aprofundamento de conhecimentos sobre estratégias mobilizadas no contexto para 
promoção de competências de autogestão do adolescente; 
- Observação da intervenção da equipa multidisciplinar; 
- Discussão e reflexão com o enfermeiro orientador e docente orientador sobre o papel 
do EEESIP no seio da equipa multidisciplinar. 

2.2 Identificar principais 
motivos de dificuldade na 
autogestão da doença 
crónica. 

- Realização de entrevista ao enfermeiro orientador de forma a identificar adolescentes 
e famílias com dificuldades na autogestão da doença crónica; 
- Realização de pesquisa bibliográfica sobre quais as estratégias mais adequadas a cada 
situação/motivo. 



 

CONTEXTO: UNIDADE DE CUIDADOS INTENSIVOS NEONATAIS 
Competências a desenvolver: A1, A2, B1.1, B2.1, B3.1, C1.1, D1, D2 (Regulamento n.º 140/2019); E1.1, E2.1, E2.2, E3.1, E3.2, E3.3 
(Regulamento n.º 422/2018) 
Objetivo 

Geral 
Objetivos Específicos Atividades propostas Recursos Avaliação 

 
 
 
 

 
 

1 

1.1 Conhecer o contributo do 
EEESIP na dinâmica do serviço e na 
gestão e melhoria contínua da 
qualidade dos cuidados. 
 
 

- Consulta de protocolos, normas, e guidelines do serviço; 
- Realização de entrevistas exploratórias com o enfermeiro-chefe, o enfermeiro 
orientador e equipa de enfermagem; 
- Observação da dinâmica de gestão de cuidados; 
- Observação da dinâmica de prestação de cuidados de enfermagem. 

- Documentação do 
serviço; 
- Bibliografia e 
evidência científica; 
- Documentação de 
enquadramento 
ético e legal da 
profissão; 
- Políticas de saúde 
infantil (PNSIJ [DGS, 
2013]), e outros 
relevantes. 

- Análise crítica e 
reflexiva sobre 
prática de 
cuidados e o 
contributo do 
EEESIP para a 
melhoria 
contínua da 
qualidade dos 
mesmos. 

1.2 Prestar cuidados 
especializados de enfermagem ao 
RN de risco. 

- Aprofundamento de conhecimentos sobre as características desta etapa de 
desenvolvimento; 
- Aprofundamento de conhecimentos sobre neurodesenvolvimento do RN, 
fatores de risco da UCIN, e cuidados neuroprotetores promotores do 
desenvolvimento saudável; 
- Observação da prestação de cuidados pelos EEESIP; 
- Observação da prestação de cuidados pela equipa multidisciplinar; 
- Colaboração com o enfermeiro orientador na prestação de cuidados 
especializados ao RN de risco; 
- Promoção da parentalidade e vinculação segura; 
- Promoção da esperança realista. 

 
 
 
 
 
 

2 

2.1 Identificar RN com 
risco/presença de doença crónica. 

- Colaboração com o enfermeiro orientador na apreciação sistemática do RN; 
- Colaboração com o enfermeiro orientador na prestação de cuidados ao RN 
diagnosticado com doença crónica; 
- Participação no fornecimento de orientações antecipatórias aos pais para 
maximização do potencial de desenvolvimento infantil; 
- Integração dos cuidados antecipatórios, CCF e CNT na prestação de cuidados 
de enfermagem. 

2.2 Promover competências de 
autogestão dos pais do RN com 
risco de doença crónica.  

- Pesquisa bibliográfica sobre o desenvolvimento da parentalidade; 
- Colaboração com o enfermeiro orientador na negociação do envolvimento dos 
pais na prestação de cuidados ao RN; 
- Colaboração com o enfermeiro orientador na promoção da amamentação e do 
contacto físico pais/RN; 
- Promoção da relação terapêutica com a família; 
- Realização de reunião informal com os pais dos RN internados na UCIN para 
identificação das necessidades formativas a nível das competências parentais. 



 

CONTEXTO: URGÊNCIA PEDIÁTRICA 
Competências a desenvolver: A1, A2, B1.1, B2.1, B3.1, C1, C2, D1, D2 (Regulamento n.º 140/2019); E1, E2.1, E2.2, E3.3, E3.4 
(Regulamento n.º 422/2018) 
Objetivo 

Geral 
Objetivos Específicos Atividades propostas Recursos Avaliação 

 
 

 
 

1 

1.1 Conhecer o contributo do EEESIP na 
dinâmica do serviço e na gestão e melhoria 
contínua da qualidade dos cuidados. 

- Consulta de protocolos, normas, e guidelines do serviço; 
- Realização de entrevistas exploratórias com o enfermeiro-chefe, o 
enfermeiro orientador e equipa de enfermagem; 
- Observação da dinâmica de gestão de cuidados e gestão de conflitos; 
- Observação da dinâmica de prestação de cuidados de enfermagem. 

- Documentação do 
serviço; 
- Bibliografia e 
evidência científica; 
- Documentação de 
enquadramento 
ético e legal da 
profissão; 
- Políticas de saúde 
infantil (PNSIJ [DGS, 
2013]), e outros 
relevantes. 

- Análise crítica e 
reflexiva sobre prática 
de cuidados e o 
contributo do EEESIP 
para a melhoria 
contínua da qualidade 
dos mesmos. 

1.2 Prestar cuidados especializados de 
enfermagem à criança/jovem e família, 
consoante as diferentes situações de 
saúde-doença, sobretudo em casos de 
instabilidade das funções vitais e risco de 
morte.  

- Apreciação sistemática da criança e jovem; 
- Apreciação sistemática das famílias; 
- Identificação de situações de risco para a criança e jovem; 
- Participação na prestação de cuidados de enfermagem à criança e 
jovem em casos de instabilidade das funções vitais; 
- Integração da filosofia de CNT e CCF na prestação de cuidados de 
enfermagem; 

 
 
 
 

 
 

2 

2.1 Identificar quais os principais motivos 
de recurso ao SUP pelos adolescentes com 
doença crónica. 

- Maximização de oportunidades para promoção de competências de 
autogestão da doença crónica; 
- Discussão e reflexão com o enfermeiro orientador sobre quais os 
motivos mais frequentes de vinda à urgência destes adolescentes e 
famílias. 

2.2 Promover competências de autogestão 
ao adolescente com doença crónica em 
contexto de urgência pediátrica 
 

- Promoção da relação terapêutica com a família; 
- Adequação da comunicação ao estádio de desenvolvimento; 
- Identificação de quais as estratégias de promoção de competências de 
autogestão mobilizadas pelo EEESIP no contexto; 
- Elaboração de uma check-list: “O que trazer para o serviço de urgência 
pediátrica?”, integrada no projeto de melhoria contínua da UP para o 
biénio 2023-2024: Literacia em Saúde na área digital; 
- Mobilização dos conhecimentos já adquiridos adolescente/família 
sobre a sua doença para os integrar na promoção de competências de 
autogestão. 



 

CONTEXTO: INTERNAMENTO DE PEDIATRIA 
Competências a desenvolver: A1, A2, B1, B2, B3.2, C2, D1, D2 (Regulamento n.º 140/2019); E1, E2.1, E2.3, E2.4, E2.5, E3.1, E3.4 
(Regulamento n.º 422/2018) 
Objetivo 

Geral 
Objetivos Específicos Atividades propostas Recursos Avaliação 

 
 
 
 

 
1 

1.1 Conhecer o contributo do EEESIP na 
dinâmica do serviço e na gestão e 
melhoria contínua da qualidade dos 
cuidados. 

- Consulta de protocolos, normas, e guidelines do serviço; 
- Realização de entrevistas exploratórias com o enfermeiro-chefe, o 
enfermeiro orientador e equipa de enfermagem; 
- Observação da dinâmica de gestão de cuidados; 
- Aprofundamento do conhecimento acerca da dinâmica de prestação de 
cuidados de enfermagem. 

- Documentação 
do serviço; 
- Bibliografia e 
evidência científica; 
- Documentação de 
enquadramento 
ético e legal da 
profissão; 
- Políticas de saúde 
infantil (PNSIJ [DGS, 
2013]), e outros 
relevantes. 

- Análise crítica e 
reflexiva sobre prática 
de cuidados e o 
contributo do EEESIP 
para a melhoria 
contínua da qualidade 
dos mesmos. 1.2 Prestar cuidados à criança e família 

promotores do desenvolvimento 
infantil. 

- Promoção da relação terapêutica com a família; 
- Comunicação eficaz adaptada ao estádio de desenvolvimento do 
adolescente; 
- Integração da filosofia de CNT e CCF na prestação de cuidados de 
enfermagem; 
- Mobilização de cuidados antecipatórios para maximização do potencial de 
desenvolvimento; 
- Discussão e reflexão com o enfermeiro orientador e docente orientador 
sobre o papel do EEESIP no seio da equipa multidisciplinar. 

 
 
 
 
 
 

2 
 

2.1 Promover a adaptação da 
criança/jovem e família à doença 
crónica. 

- Utilização de estratégias motivadoras do jovem e família para assunção dos 
seus papéis em saúde; 
- Avaliação da estrutura e contexto do sistema familiar; 
- Identificação das transições vivenciadas pelo adolescente e família; 
- Capacitação do adolescente e família para adoção de estratégias de coping e 
de adaptação, sobretudo na fase inicial do diagnóstico; 
- Facilitação da comunicação expressiva de emoções; 
- Negociação de contrato de saúde com o adolescente; 
- Participação na referenciação para outros profissionais da equipa 
multidisciplinar, quando necessário. 

2.2 Promover competências de 
autogestão do adolescente com 
doença crónica hospitalizado. 

- Identificação de fatores facilitadores e inibidores da capacitação do 
adolescente para a autogestão da doença crónica, em cada caso específico; 
- Mobilização dos conhecimentos já adquiridos pelo adolescente para 
adaptação da intervenção de enfermagem; 
- Elaboração de um Programa promotor de competências de autogestão no 
adolescente com doença crónica, no internamento. 
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PALAVRAS-CHAVE 

Adolescente; Brincar; Criança; Enfermagem; Hospitalização 

 

INTRODUÇÃO 

Os episódios de hospitalização e a experiência da doença são descritos como um 

dos momentos mais stressantes que as pessoas podem experienciar na sua vida. Para a 

criança, estes efeitos podem ser ainda mais evidentes (Rokach, 2016). É, especialmente, 

nos primeiros anos de vida, que a criança se encontra mais vulnerável perante o evento 

de uma hospitalização, dado que apresenta, ainda, um número muito limitado de 

mecanismos de coping para lidar com um momento de stress como o que se menciona 

(Fox, 2024). Para além de potencialmente stressante, a hospitalização é um momento que 

priva a criança da sua liberdade e autonomia, altera a sua rotina, o seu dia-a-dia na escola 

e a proximidade com a família e amigos, provocando sentimentos de ansiedade, medo, 

angústia e insegurança (Francisco et al., 2020; Silva et al., 2017). Estes sentimentos, ao 

Objetivo primário: Identificar e mapear as intervenções lúdicas utilizadas pelos 

enfermeiros no cuidado à criança e ao adolescente hospitalizado 

Questão: Quais as intervenções lúdicas utilizadas pelos enfermeiros no cuidado à 

criança e ao adolescente hospitalizado? 

Objetivos secundários: 

- Descrever as características das estratégias lúdicas utilizadas pelos enfermeiros, de 

acordo com o estádio de desenvolvimento da criança e adolescente 

- Identificar os momentos em que os enfermeiros utilizam estratégias lúdicas  

- Identificar os recursos utilizados, pelos enfermeiros, nas estratégias lúdicas 

- Identificar os indicadores de resultado da aplicação das estratégias lúdicas pelos 

enfermeiros 



 

prevalecerem após a alta, podem gerar ansiedade de separação, distúrbios do sono, 

tristeza e apatia (Silva et al., 2022). 

Uma vez que a doença e a hospitalização se constituem como um momento de 

crise na vida da criança e da sua família, torna-se fundamental que esta expresse os seus 

medos e ansiedades como estratégia de coping para os diferentes stressores decorrentes 

da hospitalização, nomeadamente a ansiedade de separação, a perda de controlo, o 

medo da dor, medo da lesão corporal e, ainda, o medo da morte. Apesar de dificilmente 

prevenidos, a ação destes stressores pode ser minimizada através de intervenções de 

enfermagem, entra as quais se destaca o brincar (Fox, 2024).  

De acordo com Scott (2024), o brincar é uma atividade central na vida de qualquer 

criança; é o trabalho das crianças. Através do brincar, as crianças aprendem sozinhas tudo 

aquilo que ninguém seria capaz de lhes ensinar: aprendem acerca do ambiente onde se 

inserem e como lidar com o mesmo; aprendem sobre o tempo, o espaço e as pessoas 

que as rodeiam; aprendem acerca da sua própria expressão naquele ambiente – o que 

podem (e o que não podem) fazer, como relacionar os objetos e as situações, como se 

adaptarem ao meio e às exigências da sociedade. Através da brincadeira, as crianças 

experienciam os processos stressantes que a vida lhes proporciona, enquanto aprendem 

a estabelecer relacionamentos satisfatórios com os que a rodeiam (Duffy, 2024).  

No entanto, a brincadeira não surge apenas como uma medida que promove o 

relaxamento e o desenvolvimento. Para a criança, brincar é uma atividade essencial ao 

seu bem-estar físico, emocional, mental e social; é uma necessidade que não cessa pelo 

facto de a criança estar doente ou hospitalizada. Pelo contrário, brincar no hospital 

apresenta diversas funções, nomeadamente proporcionar diversão e relaxamento, 

diminuir o stress associado aos procedimentos, providenciar um meio de libertação da 

tensão e expressão de sentimentos, permitir que a criança se sinta mais segura naquele 

ambiente estranho, diminuir o stress e as saudades de casa, encorajar a interação e o 

desenvolvimento de uma atitude positiva perante a hospitalização, assim como promover 

maior sensação de controlo (Fox, 2024).  

Simultaneamente, o brincar apresenta-se como uma forma universal de 

comunicação, sendo uma das vias mais eficazes para estabelecer uma relação com a 

criança (Scott, 2024). Assim, quando direcionado pelos profissionais de saúde, isto é, 

quando promovido com intencionalidade terapêutica, o brincar facilita a expressão das 



 

emoções e sentimentos, promove o bem-estar psicoemocional, auxilia na compreensão 

dos acontecimentos que ocorrem ao longo do internamento e, ainda, permite fortalecer 

o vínculo com os profissionais, nomeadamente com a equipa de enfermagem (Barroso et 

al., 2020; Francisco et al., 2020; Silva et al., 2017). 

Deste modo, é fundamental mapear e identificar as intervenções lúdicas utilizadas 

pelos enfermeiros no cuidado à criança e ao adolescente hospitalizado. O mapeamento 

desta revisão scoping deverá seguir os critérios definidos pelo Joanna Briggs Institute (JBI) 

(Peters et al., 2024). Uma pesquisa inicial não identificou a existência de qualquer revisão 

scoping sobre esta temática concreta, realizada ou em curso, pelo que permitirá identificar 

que características terão as intervenções lúdicas aplicadas pelos enfermeiros na criança 

e adolescente hospitalizados, permitindo o desenvolvimento de investigação científica 

sobre a temática. 

 

CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 

Participantes 

Esta revisão scoping terá em consideração todos os estudos que envolvam crianças 

com idades compreendidas entre 1 e 18 anos menos um dia, as quais se encontrem 

hospitalizadas. 

 

Conceito 

O conceito central analisado nesta revisão inclui as características das 

intervenções de enfermagem com recurso às estratégias lúdicas. Neste sentido, serão 

considerados todos os estudos que abordem estas estratégias aplicadas a crianças e 

adolescentes hospitalizados. Mais especificamente, estes deverão incluir que estratégias 

lúdicas são utilizadas pelos enfermeiros, tendo em conta o estádio de desenvolvimento 

da criança/adolescente, em que momentos são aplicadas, que recursos são mobilizados, 

assim como os indicadores de resultado avaliados. 

 

Contexto 

Esta revisão scoping deverá incluir apenas estudos realizados em contexto 

hospitalar. 

 



 

Tipo de estudos 

Na revisão scoping serão incluídos todos os tipos de estudos, primários e 

secundários, estudos qualitativos e quantitativos, assim como literatura cinzenta, desde 

que respeite os critérios de inclusão descritos anteriormente.  

Serão, também, considerados artigos de opinião, guidelines, assim como 

documentos orientadores. 

 

MÉTODOS 

Estratégia de pesquisa 

A estratégia de pesquisa adotada visa abranger o máximo possível de fontes 

primárias, incluindo evidências publicadas e não publicadas, assim como revisões. 

Seguindo as recomendações do JBI, este protocolo de revisão scoping utilizará uma 

estratégia de pesquisa em três etapas. 

No primeiro passo, será realizada uma busca limitada nas bases de dados 

MEDLINE e CINAHL, seguida por uma análise das palavras contidas nos títulos e resumos 

dos artigos obtidos, bem como dos termos de indexação utilizados na descrição dos 

mesmos. Não será aplicada uma restrição temporal. 

Em seguida, será conduzida uma segunda pesquisa em todas as bases de dados, 

utilizando todas as palavras-chave e termos de indexação previamente identificados. 

Por último, serão examinadas as referências bibliográficas dos estudos já obtidos 

para identificar artigos adicionais para inclusão na revisão. 

No caso dos artigos que atenderem aos critérios de inclusão ou que suscitarem 

dúvidas, será feita uma leitura na íntegra para uma análise mais detalhada. Essa análise 

será realizada de forma independente por três revisores, sendo que em caso de dúvida a 

resolução será em conformidade com a maioria. 

Apresenta-se neste protocolo uma estratégia de pesquisa preliminar, realizada nas 

bases de dados CINAHL e MEDLINE (Apêndice I). 

 

Extração de dados 

De acordo com a metodologia para elaboração de revisões scoping do JBI, foi 

desenvolvido um instrumento de recolha de dados (Apêndice II). Os dados extraídos das 

fontes de pesquisa deverão incluir achados relevantes para a questão de revisão e 



 

respetivos objetivos, nomeadamente população, objetivo e resultados. Este instrumento 

poderá ser revisto e reformulado ao longo do processo, em função dos dados obtidos, 

com vista ao aperfeiçoamento do mesmo. 

A extração de dados dos artigos incluídos na revisão scoping será efetuada por três 

revisores independentes. Se necessário, os autores primários serão contactados para se 

obter esclarecimentos e/ou informações adicionais sobre os dados colhidos. 

 

Síntese de dados 

Conforme as diretrizes do JBI, os dados extraídos serão sintetizados, de forma 

descritiva, em tabela elaborada para o efeito (Apêndice III), devendo estar alinhados com 

os objetivos e a questão de revisão. As categorias destacadas na tabela de colheita de 

dados serão as seguintes: estratégias, momentos, recursos e avaliação dos resultados 

obtidos na utilização do brincar pelo enfermeiro. 
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APÊNDICES



 

Apêndice I – Estratégia de Pesquisa 

 

Quadro I – Mapa de conceitos 

 

P C C 
Child* 
Infant* 
Child, Preschool 
Adolescen* 

Nursing intervention* 
Nursing care 

Play* 
Play and playthings 
Play therapy 

Hospital* 
Hospital unit* 

OR OR OR OR 
AND 
AND 

 



 

Figura 1 – Captura de ecrã da pesquisa na base de dados CINHAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Figura 2 – Captura de ecrã da pesquisa na base de dados MEDLINE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

APÊNDICE II – Quadro para extração de dados 

 

Título Autor(es) Ano Localização do estudo Objetivo do estudo 
População e tamanho da 

amostra 
Metodologia Resultados Conclusões 

         

         

         

         

         

         

         

         

         

         



 

APÊNDICE III – Quadro para síntese de dados 

 

Categorias Faixa etária Resultados 

Estratégias utilizadas   

Momentos/Procedimentos de utilização das intervenções lúdicas   

Recursos utilizados   

Indicadores de avaliação   



 

Apêndice IV - Exame Global de Saúde: Linhas orientadoras para a consulta 

com o adolescente 
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Objetivos

• Caracterizar a complexidade da adolescência;

• Compreender a importância das consultas de vigilância de saúde do 

adolescente, nomeadamente do Exame Global de Saúde;

• Propor uma estrutura para a consulta de vigilância de saúde com o 

adolescente, com especial enfoque na abordagem da sexualidade;

• Apresentar as principais características de um serviço de saúde 

adolescent-friendly (OMS, 2012, 2015).

3

Enquadramento teórico
• Adolescência

Período 
dinâmico de 

transição entre 
infância e idade 

adulta.

Mudanças no 
desenvolvimento 

biológico, 
intelectual e 
psicossocial.

Competências 
intelectuais 

mais 
sofisticadas. 

Tomada de 
decisões que 
moldarão os 

seus resultados 
em saúde 
enquanto 
adultos.

Adolescência 
precoce: 11 aos 
14 anos

Adolescência 
intermédia: 15 
aos 17 anos

Adolescência 
tardia: 18 aos 22 
anos

(Derouin, 2019; Malheiro, 2015; OMS, 2022) 4



 

 

 

 

 

 

Enquadramento teórico

• 11-14 anos
Início da 

puberdade

Estádio das 
operações 

formais

Identidade vs 
confusão de 
identidade

Estádio 
convencional

Desenvolvimento 
da autonomia

(Barros, 2003; Derouin, 2019; Papalia & 
Martorell, 2021) 5

Identificação da problemática

Imaturidade das 
estruturas 

neurológicas

Elevada prevalência 
de 

comportamentos 
de risco

Consequências 
negativas com 

elevada 
morbilidade

Subutilização dos 
serviços de saúde

Ameaça à saúde e 
bem-estar dos 

jovens

(Hagan et al., 2017; OMS, 2012; Vinagre & 
Barros, 2019) 6



 

 

 

 

 

 

Identificação da problemática

Aprender a lidar 
com os riscos

Aquisição de 
comportamentos 

saudáveis e 
padrões de 

utilização dos 
serviços

Necessidades 
específicas às 

quais os 
cuidados de 

saúde devem dar 
resposta

(OMS, 2012; Vinagre & Barros, 2019) 7

Identificação da problemática

O que falta?

8



 

 

 

 

 

 

Exame Global de Saúde: linhas orientadoras

Prioridades da 
Visita

• Primeira prioridade: Atender às preocupações do adolescente e dos pais;
• 5 prioridades: determinantes sociais da saúde, crescimento e 

desenvolvimento, bem-estar emocional, redução do risco, segurança.

Supervisão de 
Saúde

• História (pessoal e familiar), avaliação de desenvolvimento, revisão dos 
sistemas, observação da interação pais/adolescente, exame físico, rastreios, e 
imunizações.

Cuidados 
Antecipatórios

• Relativos às 5 prioridades da consulta.

9(Hagan et al., 2017)

Exame Global de Saúde: linhas orientadoras

• Home

• Education and Employment

• Eating

• Activities

• Drugs

• Sexuality

• Suicide

• Safety
(DGS, 2013; OE, 2010) 10



 

 

 

 

 

 

Exame Global de Saúde: linhas orientadoras

Como abordar?

11(DGS, 2013)

Exame Global de Saúde: linhas orientadoras

A idade mais frequente para primeira relação sexual é cerca 

dos 14 anos (Gaspar et al., 2022);

Exame global de saúde como oportunidade relevante para 

cuidados antecipatórios quanto:

Na consulta com o 

adolescente, há que 

facilitar a 

acessibilidade, e 

assegurar a 

privacidade e 

confidencialidade, 

permitindo o 

atendimento a sós (DGS, 

2013; OE, 2010)

Utilização de 
métodos 

contracetivos

Prevenção de 
IST’s

Prevenção de 
gravidez na 

adolescência

(Derouin, 2019) 12



 

 

 

 

 

 

 

Exame Global de Saúde: linhas orientadoras
Na consulta com o 

adolescente, há que 

facilitar a 

acessibilidade, e 

assegurar a 

privacidade e 

confidencialidade, 

permitindo o 

atendimento a sós (DGS, 

2013; OE, 2010)

Tópicos menos 
sensíveis

• Mudanças 
expectáveis da 
puberdade;

• Ciclo menstrual;
• Estabelecimento de 

limites em relação 
ao próprio corpo.

Quando sexualmente 
ativos

• Motivação e 
consistência na 
utilização de 
métodos 
contracetivos;

• Número de 
parceiros nos 
últimos 6 meses;

• Transmissão e 
consequências de 
IST’s;

• Rastreio.

Técnicas de apoio 
narrativo

• Perguntas abertas;
• Escuta reflexiva;
• Resposta em 

espelho;
• Clarificação;
• Utilização da 3ª 

pessoa;
• Afirmações que 

facilitam a 
discussão;

• Linguagem 
compreensível;

• Descrição de ações 
específicas.

(Derouin, 2019) (Derouin, 2019) (OE, 2010; Rodgers, 2019)

13

Determinantes para utilização dos serviços de saúde

• Para que o adolescente recorra aos 

serviços de saúde, estes devem ser 

atrativos para si, respeitando 5 

características essenciais:

Acessíveis Aceitáveis

Equitativos Apropriados

Eficazes

(OMS, 2012) 14



 

 

 

 

 

 

Determinantes para utilização dos serviços de saúde

• Os adolescentes têm conhecimento acerca 
da sua saúde, e sabem quando e a que 
serviços recorrer em caso de necessidade;

Literacia em saúde 
dos adolescentes

• Pais e tutores legais reconhecem a 
importância da prestação de cuidados aos 
adolescentes, apoiando a sua existência;

Apoio da comunidade

• Informação, aconselhamento, diagnóstico 
e tratamento que satisfaçam as 
necessidades do adolescente;

Conjunto de serviços 
apropriado

• Profissionais com competências técnicas e 
relacionais, que respeitem aos direitos de 
informação, privacidade, confidencialidade e 
não-descriminação ou julgamento;

Competências dos 
profissionais de 

saúde
(OMS, 2015) 15

Determinantes para utilização dos serviços de saúde 
(cont.)

• Horas de funcionamento convenientes, 
recursos humanos e materiais que assegurem 
cuidado efetivo;

Características das 
instalações

• Cuidados a todos os adolescentes, 
independentemente da idade, sexo, nível 
socioeconómico, orientação sexual ou etnia;

Equidade e não 
descriminação

• A unidade de saúde recolhe e analisa dados da 
utilização de serviços para melhoria contínua 
da qualidade dos mesmos;

Dados e melhoria da 
qualidade

• Os adolescentes estão envolvidos no processo 
de tomada de decisão em relação ao seu 
próprio cuidado.

Participação dos 
adolescentes

(OMS, 2015) 16



 

 

 

 

 

 

Considerações finais:

Em suma: 

• A adolescência é um período crucial do ciclo de vida, onde comportamentos de saúde 
adotados se reproduzem e têm impacto na idade adulta;

• Os adolescentes subutilizam os serviços de saúde, aumentando a exposição ao risco e às 
consequências negativas destes comportamentos;

• O Exame Global de Saúde é indispensável para a promoção da saúde dos adolescentes, 
nomeadamente a nível da sexualidade;

• É imperativo que os serviços de saúde sejam atrativos para os jovens, eficazes na prestação 
de cuidados, e constituídos por profissionais que respeitem o direito à privacidade e 
confidencialidade, e que promovam a participação ativa dos adolescentes nas tomadas de 
decisão em relação à sua saúde. 

17
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Reflexão Crítica: As Necessidades dos Pais de Recém-Nascidos 

Internados na Unidade de Neonatologia 

A presente reflexão crítica surge no âmbito da realização do estágio na Unidade 

de Cuidados Intensivos Neonatais (UCIN), integrado na Unidade Curricular de Estágio com 

Relatório, em contexto do 1.º Curso de Mestrado em Enfermagem de Saúde Infantil e 

Pediátrica, com o objetivo de conhecer as necessidades dos pais de recém-nascidos (RN) 

internados na UCIN, e refletir sobre a intervenção Enfermeiro Especialista em 

Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica (EEESIP) neste âmbito. 

Tornar-se mãe e tornar-se pai é uma situação expectável no ciclo vital da família e das 
suas transições, contudo o sistema familiar pode sofrer alterações na sua natureza e 
funcionalidade se o bebé (...) nasce prematuramente, ou de termo, mas com patologia 
associada que implique o internamento numa Unidade de Cuidados Neonatais, 
colocando o mundo simbólico e projetado em questão, criando uma situação de crise 
familiar (Sousa & Curado, 2020, p. 18). 

 

 Deste modo, quando um RN se encontra doente, a separação física dos pais, 

necessária para a sua sobrevivência, é frequentemente acompanhada por um 

distanciamento emocional por parte dos mesmos, o que pode afetar seriamente a sua 

capacidade de cuidar do seu filho (Behr, 2024). O ambiente da UCIN tem sido reportado 

como traumático para os pais, e, como tal, estes necessitam de apoio progressivo por 

parte dos profissionais de saúde, dependendo das suas reações ao referido ambiente 

(McGrath & Vittner, 2020). Para além do papel decisivo que os pais desempenham no 

neurodesenvolvimento do RN (Sousa & Curado, 2020), promover o envolvimento 

progressivo dos pais nos cuidados ao seu filho tem o potencial de melhorar a confiança 

parental, as competências, e a autoeficácia, o que, em última análise, melhora a sua 

capacidade para gerir os cuidados de forma autónoma, no internamento e após a alta, 

de forma a otimizar a saúde e a maximizar o potencial de desenvolvimento do RN 

(McGrath & Vittner, 2020). Assim, é fundamental que o enfermeiro faça o diagnóstico da 

situação, avalie as respostas e necessidades dos pais, e implemente intervenções 

promotoras da vinculação e de suporte ao exercício da parentalidade (Sousa & Curado, 

2020). 



 

 Enquanto foco de atenção de enfermagem, a parentalidade envolve quatro 

dimensões: 1) a assunção das responsabilidades de ser mãe/pai; 2) comportamentos que 

facilitem a incorporação do RN na família; 3) otimização do crescimento e 

desenvolvimento do RN; e 4) interiorização das expectativas da sociedade quanto aos 

comportamentos de papel parental adequados ou inadequados (Ordem dos 

Enfermeiros, 2011). Assim, o desempenho do papel parental não só é essencial para 

assegurar a sobrevivência, a segurança, e o crescimento e desenvolvimento da criança, 

como é um processo cognitivo e social exigente (Cardoso et al., 2015). Neste processo, 

entre outros fatores, as necessidades de aprendizagem das mães e dos pais devem ser 

valorizadas, devido ao seu potencial efeito facilitador ou inibidor da transição para a 

parentalidade (Meleis et al., 2000). De acordo com a Teoria das Transições de Meleis 

(Meleis et al., 2000), a preparação e o conhecimento são condições que podem facilitar 

ou inibir a transição, sendo que o conhecimento sobre o que esperar durante este 

período pode contribuir para o desenvolvimento de estratégias úteis para o ultrapassar. 

Assim, a apropriação dos conhecimentos e habilidades relacionados com as necessidades 

do RN vai potenciar a aquisição e desenvolvimento de competências parentais, com a 

consequente melhoria da satisfação, e mestria no desempenho do papel parental 

(Cardoso et al., 2015). 

 Competências parentais são definidas como “o conjunto de conhecimentos, de 

habilidades e de atitudes que facilitam e otimizam o desempenho, com mestria, do papel 

parental, garantindo o potencial máximo de crescimento e de desenvolvimento da 

criança” (Cardoso et al., 2015). Segundo o Regulamento n.º 613/2022 (2022), o ato do 

enfermeiro consiste, entre outros, na identificação de necessidades em saúde e de 

enfermagem em especial, para que se proceda à capacitação do beneficiário de cuidados. 

Mais especificamente, o EEESIP é detentor de conhecimentos e habilidades na avaliação 

da família e resposta às suas necessidades, nomeadamente no âmbito da adaptação às 

mudanças na saúde e dinâmica familiar (Regulamento n.º 422, 2018). Assim, e assumindo 

que a intervenção dos enfermeiros que lidam com as mães e os pais passa por facilitar a 

transição para a parentalidade, fazer o diagnóstico das necessidades é o primeiro passo 

para o processo de cuidados (Cardoso et al., 2015). 

 Neste sentido, uma das atividades realizadas durante o período de estágio na 

UCIN consistiu numa reunião com pais de RN internados na Unidade, no sentido de, ao 



 

invés da habitual sessão de transmissão de informação por parte do enfermeiro, 

questionar os pais acerca das suas dificuldades e necessidades, colocando o ênfase em 

si, para que a intervenção de enfermagem seja pertinente e oportuna consoante as 

necessidades identificadas por cada família. Dos vários temas abordados, as dificuldades 

mais frequentemente referidas dizem respeito à necessidade de informação de forma 

regular; como e quando tocar no RN; o ambiente tecnológico (alarmes e fios); e a 

aparência do RN. 

A nível da transmissão de informação, é do âmbito de ação do EEESIP proporcionar 

conhecimento e aprendizagem de habilidades especializadas e individuais às famílias, 

facilitando o desenvolvimento de competências para a gestão dos processos específicos 

de saúde/doença, procurando sistematicamente oportunidades para trabalhar no 

sentido da adoção de comportamentos potenciadores de saúde (Regulamento n.º 422, 

2018). De acordo com Rosa et al. (2022), os pais valorizam a informação fornecida pelo 

enfermeiro, assim como o facto de este estar disponível para clarificar dúvidas. Já Brett 

et al. (2011) constatam que os pais preferem os enfermeiros como fonte de informação, 

uma vez que estes são os profissionais de saúde que mais tempo dedicam nas suas 

explicações e na validação da sua compreensão. Para suportar a transmissão de 

informação oral, folhetos ou panfletos com informação escrita permitem a síntese dos 

factos mais importantes, assim como possibilitam aos pais o regresso à informação 

quando esta for mais relevante para si (Rosa et al., 2022; McGrath & Vittner, 2020). 

Frequentemente, a informação é transmitida no início do internamento, período no qual 

os pais sentem o choque do primeiro contacto com a UCIN, o que torna a comunicação 

ineficaz e, sobretudo, dificulta a compreensão da informação fornecida (Rosa et al., 2022). 

Assim, a transmissão de informação deverá ser diária, com explicações simples e claras, 

e baseada nas necessidades únicas de cada família (Govindaswamy et al., 2019). Deste 

modo, a compreensão clara da informação acerca da condição do seu filho permite aos 

pais uma tomada de decisão informada acerca dos cuidados prestados ao RN, 

promovendo a parceria de cuidados e os cuidados centrados na família (CCF), filosofias 

basilares da prática do EEESIP (Hockenberry, 2024; McGrath & Vittner, 2020). 

Outra das principais dificuldades identificadas pelos pais é saber se, ou quando, 

podem tocar no RN. Para além do ambiente físico e altamente tecnológico da UCIN, a 



 

aparência frágil do RN e a separação precoce dos pais pode interferir com o processo de 

vinculação (McGrath & Vittner, 2020). Como tal, é fundamental que o EEESIP estabeleça 

uma parceria com os pais a partir do momento inicial do internamento, uma vez que, de 

acordo com a filosofia de CCF, a família é uma constante na vida da criança (Institute for 

Patient-and Family-Centered Care [IPFCC], 2023), e, como tal, o seu envolvimento nos 

cuidados deve ser encorajado o mais precocemente possível (Behr, 2024). No 

estabelecimento de parcerias mutuamente benéficas, o EEESIP reconhece o papel 

cuidador dos pais, e reconhece as forças únicas de cada família, intervindo nas 

necessidades de cada membro em relação ao cuidado à criança (Behr, 2024). 

Os RN internados na UCIN estão, segundo Weber e Harrison (2019), expostos a 

estímulos complexos, multissensoriais e dolorosos, e estão frequentemente privados de 

estímulos que suportem o desenvolvimento. Como tal, na UCIN, é promovido o cuidado 

integrativo para o desenvolvimento, que se refere, sobretudo, à neuroproteção (Altimier 

& Phillips, 2020). Segundo as autoras, os cuidados neuroprotetores, apropriados ao 

desenvolvimento e centrados na família, melhoram resultados em saúde, e reduzem 

tempo de internamento e custos hospitalares. Para melhor orientar a prática dos 

profissionais da UCIN, foram identificadas sete medidas neuroprotetoras, que constituem 

o Modelo de Cuidado Integrativo para o Desenvolvimento (Altimier & Phillips, 2016), nas 

quais se incluem a parceria com as famílias, e o posicionamento e manipulação do RN. 

Neste modelo, o toque é essencial para um ambiente terapêutico. O EEESIP deve 

identificar sinais de prontidão por parte dos pais e encorajá-los a tocar no seu filho 

sempre que possível, uma vez que o toque é o primeiro ato de comunicação entre a tríade 

(Behr, 2024). Consoante a disponibilidade e vontade dos pais, deve ser promovido o 

toque, a contenção, e, principalmente, o contacto pele-a-pele (McGrath & Vittner, 2020). 

Ao realizar estas ações, há benefícios fisiológicos e comportamentais, tanto para o RN 

como para os pais, incluindo a promoção da vinculação, aumento da confiança dos pais, 

e sensação de controlo (McGrath & Vittner, 2020). 

Em suma, RN prematuros têm, também, pais prematuros, que habitualmente não 

estão preparados para enfrentar a crise de ter um filho internado na UCIN (Altimier & 

Phillips, 2016). Neste âmbito, a intervenção do EEESIP consiste, entre outros, em facilitar 

o período de transição, apoiando os pais na compreensão do seu papel e das suas 



 

responsabilidades, respondendo às necessidades e dificuldades identificadas por cada 

família (Sousa & Curado, 2020). Um dos objetivos primordiais dos cuidados prestados na 

UCIN é otimizar as competências parentais, para que, no momento da alta, a unidade 

familiar esteja o mais intacta possível (McGrath & Vittner, 2020). Para tal, ao longo do 

internamento, é indispensável que o enfermeiro ouça ativamente o que os pais têm a 

dizer, para conhecer as suas dúvidas e preocupações, para que seja possível progredir no 

sentido de incorporar a criança nas suas vidas da forma mais saudável possível (Behr, 

2024). É competência de EEESIP a utilização de estratégias que promovam o contacto 

físico entre pais e RN, assim como a negociação do envolvimento dos pais na prestação 

de cuidados ao RN (Regulamento n.º 422, 2018). Ao mobilizar todos estes aspetos 

particulares do cuidado ao RN pré-termo e família, o EEESIP intervém no âmbito da 

promoção e maximização do potencial de desenvolvimento infantil, ao prestar cuidados 

de nível avançado com segurança, competência, e satisfação da criança e sua família 

(Regulamento n.º 422, 2018). 
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Check-list: O que trazer para o Serviço de Urgência Pediátrica? 

A presente atividade surge no âmbito da realização de estágio na Urgência 

Pediátrica (UP), integrado na Unidade Curricular (UC) de Estágio com Relatório, em 

contexto do 1.º Curso de Mestrado em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica, com o 

objetivo de adquirir e desenvolver competências comuns de Enfermeiro Especialista (EE) 

(Regulamento n.º 140, 2019) e competências específicas de Enfermeiro Especialista em 

Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica (EEESIP) (Regulamento n.º 422, 2018), assim 

como de responder a necessidades identificadas neste contexto de prática de cuidados, 

nomeadamente a nível do material/dispositivos necessários à prestação de cuidados a 

crianças e jovens com doença crónica, que, frequentemente, não são trazidos à UP 

quando a esta recorrem. 

“A hospitalização é um momento de forte impacto na vida da criança e da sua 

família devido à necessidade de deixarem as suas casas e interromperem as suas 

atividades e rotinas diárias” (Collet et al., 2022, p.2). Sabendo que a doença crónica é uma 

das principais causas de hospitalização nas crianças e jovens (Collet et al., 2022), e que a 

falta de coordenação dos cuidados e da comunicação entre os níveis primário e terciário 

de cuidados de saúde contribuem para a prestação inadequada de cuidados de saúde 

(Marcon et al., 2020), é necessário que, para apoiar o cuidado integral e centrado na 

pessoa com doença crónica e família, os sistemas de saúde sejam mais responsivos às 

necessidades contínuas dos mesmos, devido à sua situação de especial vulnerabilidade 

(Collet et al., 2022; Docherty et al., 2019). No entanto, atualmente, as dificuldades no 

acesso aos cuidados de saúde primários e a desarticulação da rede fazem com que o nível 

terciário de cuidados de saúde seja o escolhido para atender estas crianças e jovens, 

mesmo com as suas conhecidas fragilidades (Collet et al., 2022). 

 Crianças e jovens com doença crónica necessitam de cuidados pediátricos 

continuados, sendo que os cuidados de saúde primários “representam o primeiro nível 

de contacto dos indivíduos, da família e da comunidade com os cuidados de saúde e 

constituem uma resposta de proximidade e continuidade do processo assistencial” 

(Decreto-Lei n.º 52, 2022, p. 9). De acordo com a OMS (2023), a definição de cuidados de 

saúde primários é baseada em três componentes: 1) a satisfação das necessidades das 

pessoas através de cuidados promotores, protetores, preventivos, curativos, 



 

reabilitativos e paliativos completos durante toda a vida; 2) a abordagem de forma 

sistemática dos determinantes de saúde mais vastos, através de políticas e ações públicas 

informadas por evidência; e 3) a capacitação de pessoas, famílias e comunidades para a 

otimização da sua saúde. 

Segundo Arriaga et al. (2023), um dos determinantes da saúde é a literacia em 

saúde, sendo que esta é definida como o conjunto de competências cognitivas e sociais e 

a capacidade da pessoa para aceder, compreender, avaliar e aplicar a informação em 

saúde, por forma a promover e a manter uma boa saúde (OMS, 2021). A literacia em 

saúde é fundamental para formar juízos e tomar decisões conscientes e informadas 

sobre os cuidados de saúde, ativando comportamentos de promoção de saúde e 

prevenção de doença, e, em consequência, otimizando a qualidade de vida e o bem-estar 

da população ao longo dos diferentes estádios do ciclo de vida e contextos (Arriaga et al., 

2023). 

Neste sentido, um dos projetos de melhoria contínua que está a ser implementado 

na UP para o biénio 2023-2024 incide sobre a literacia em saúde, nomeadamente na área 

digital, com o objetivo de capacitar os utentes para a utilização das ferramentas digitais 

na gestão do seu processo individual de saúde. Neste âmbito, na sala de espera da UP, 

encontra-se uma televisão na qual são transmitidas algumas indicações com vista à 

promoção da saúde e literacia em saúde da população. Deste modo, e aliado ao facto de 

diversos profissionais do SU referirem que, frequentemente, os pais de crianças, ou os 

adolescentes com doença crónica não trazem os dispositivos médicos necessários à 

prestação de cuidados de enfermagem de qualidade, surgiu, em comum acordo com a 

enfermeira orientadora, a hipótese de ser redigida uma lista de material que os pais ou 

adolescentes devem trazer consigo quando recorrem ao SU, com o objetivo de a 

transmitir na televisão da sala de espera. 

No entanto, e tendo em conta que, como referido anteriormente, o primeiro nível 

de contacto das famílias com os cuidados de saúde são os cuidados de saúde primários, 

é indispensável que esta informação também seja transmitida e esteja acessível à 

população neste contexto. Como tal, é essencial a partilha de informação entre o centro 

hospitalar e os Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES), sendo que, atualmente, este 

processo encontra-se facilitado pela criação das Unidades Locais de Saúde (ULS). As ULS 



 

“são estabelecimentos de saúde aos quais compete garantir, no próprio estabelecimento, 

a prestação integrada de cuidados de saúde primários e hospitalares (...)” (Decreto-Lei n.º 

52, 2022, p. 31), sendo que estas funcionam em rede e promovem a articulação funcional 

da prestação de cuidados entre os estabelecimentos, garantindo a prestação de cuidados 

de saúde de qualidade, mediante utilização dos recursos que lhe são afetos (Decreto-Lei 

n.º 52, 2022). Por outro lado, é do âmbito de ação do EEESIP a promoção da continuidade 

do processo de prestação de cuidados de enfermagem, com vista ao apoio na inclusão 

de crianças e jovens com necessidades de saúde especiais, assim como a utilização de 

metodologias de organização dos cuidados de enfermagem que sejam promotoras do 

estabelecimento de parcerias com os agentes da comunidade no sentido da melhoria da 

acessibilidade aos cuidados de saúde (Regulamento n.º 351, 2015). 

Assim, surge a seguinte proposta de lista de material que deve ser trazido em caso 

de necessidade de recorrer à UP: 

Crianças e jovens com asma ou outras doenças respiratórias 

Câmara expansora 

Máscara facial 

Medicação habitual e de SOS 

Exames complementares de diagnóstico recentes 

Crianças e jovens com PEG ou botão gástrico 

Seringas 

Prolongamento de botão gástrico 

Adaptadores para PEG e prolongamento de botão gástrico 

Medicação habitual e de SOS 

Exames complementares de diagnóstico recentes 

Crianças e jovens com doenças do trato urinário 

Sondas vesicais 

Fraldas 



 

Medicação habitual e de SOS 

Exames complementares de diagnóstico recentes 

Crianças e jovens com diabetes mellitus tipo I 

Máquina de avaliação de glicémia 

Bomba de insulina e respetivas cânulas 

Canetas de insulina e agulhas subcutâneas 

Crianças e jovens com doenças neurológicas 

Medicação habitual e de SOS 

Exames complementares de diagnóstico recentes
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1. Identificação da Problemática 

 Desde o início do século XX, a par da diminuição substancial de doenças 

infecciosas e do aumento da esperança média de vida, verifica-se um aumento na taxa 

de morbilidade infantil e na prevalência de doenças crónicas, o que leva a que um número 

significativo de crianças e jovens apresente necessidades especiais de cuidados (Catarino 

et al., 2021; Malheiro et al., 2019). São consideradas doenças crónicas todas as doenças 

com duração igual ou superior a 3 meses (Compas et al., 2012), resultado de uma 

combinação de fatores genéticos, fisiológicos, ambientais e comportamentais (OMS, 

2022; UNICEF, 2021), que requerem cuidados de saúde de forma contínua, limitam a 

realização de atividades de vida diária, ou ambas (Centers for Disease Control and 

Prevention [CDC], 2022). De acordo com a United Nations International Children’s Emergency 

Fund (UNICEF) (2022), estima-se que uma em cada cinco mortes na adolescência é devida 

a doença crónica, e, no contexto português, a doença crónica é responsável por 15,5% 

dos internamentos hospitalares e 29,8% dos dias de internamento (Lacerda et al., 2019).  

Apesar da natureza e gravidade das doenças crónicas ser heterogénea, estas crianças, 

jovens e famílias são semelhantes na vulnerabilidade que experienciam devido às 

consequências de saúde e desenvolvimento que decorrem da doença crónica, como a 

limitação funcional, a necessidade de cuidados continuados e especializados pela família 

e profissionais de saúde (Docherty et al., 2019). Devido ao seu carácter de 

irreversibilidade, implicam a transferência de cuidados para a criança/jovem e família, e 

no caso particular do adolescente, a transferência gradual da responsabilidade dos 

cuidados dos pais para o jovem, o que exige aquisição de competências na gestão dos 

tratamentos, na vigilância de saúde, e na adaptação da realização de atividades diárias 

(Batalha, 2017).  

No caso do adolescente, a vivência da doença crónica torna-se um desafio ainda 

mais exigente, uma vez que esta etapa de desenvolvimento, definida como o período 

dinâmico de transição entre a infância e a idade adulta, caracterizado por profundas 

mudanças a nível do desenvolvimento biológico, intelectual e psicossocial (Duffy, 2024; 

OMS, 2022), é caracterizada por uma maior vulnerabilidade, não só junto dos pares, em 

que o “ser diferente” é um fator particularmente significativo, mas também junto das 

famílias, pois o adolescente “procura uma independência cada vez maior em relação à 
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sua família (...) [mas] as limitações de uma doença crónica interferem com o natural 

desejo de autonomia (...), ao criar uma maior dependência em relação aos seus pais” 

(Batalha, 2017, p.9). Por outro lado, para os pais destes jovens, existe uma dificuldade em 

manter um papel de supervisão enquanto promovem a capacidade dos filhos para gerir 

a sua saúde de forma independente (Sawyer & Aroni, 2005).  

Por definição, a adolescência é considerada uma transição de desenvolvimento 

(Im, 2022; Meleis, 2010; Santos et al., 2015), na qual o adolescente transita para a idade 

adulta, sendo que, no caso do adolescente com doença crónica, ocorre simultaneamente 

uma transição de saúde-doença. Quando internado, o adolescente com doença crónica 

encontra-se num ambiente distinto do habitual, caracterizado por disrupção nas suas 

rotinas e no seu meio social (Collet et al., 2022; Santos et al., 2015). O ambiente hospitalar 

pode ser considerado inibidor do processo de transição, uma vez que a hospitalização é 

considerada um evento potencialmente traumático (Fialkowski et al., 2022), ao estar 

frequentemente associada a stress, procedimentos dolorosos e, no caso dos 

adolescentes, a sensação de perda de controlo e afastamento do grupo de pares. Neste 

âmbito, o EEESIP deve mobilizar a filosofia de cuidados não traumáticos, sendo que, no 

caso dos adolescentes, estes beneficiam da interação com outros jovens hospitalizados 

(Fox, 2024). 

Assim, o internamento hospitalar representa o primeiro contexto no qual se deve 

iniciar o processo de capacitação para a autogestão da doença crónica, sendo o 

enfermeiro um agente facilitador deste processo, ao desenvolver cuidados 

antecipatórios, ao identificar fatores facilitadores e inibidores da transição, trabalhando 

em parceria com o jovem e família (Regulamento n.º 422, 2018). Para além disso, a 

transição para a vida adulta constitui um desafio para os profissionais de saúde que 

acompanham estes jovens, sendo que é objetivo da intervenção do enfermeiro facilitar a 

transferência da responsabilização pela gestão dos cuidados especiais de saúde de forma 

progressiva, dos pais/cuidadores para os adolescentes (Malheiro et al., 2019a). Um dos 

fatores que facilitam esta transição e a construção da autonomia do adolescente é a 

responsabilização pela gestão do regime terapêutico o mais precocemente possível 

(Malheiro et al., 2024), sendo que o processo se deve focalizar na promoção da mestria 

nas tarefas fundamentais que possibilitam o desenvolvimento de competências que lhes 

permitam “sobreviver” no mundo dos adultos, gerindo adequadamente a sua vida, muitas 
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vezes complexa, para que possam ter um estilo de vida perto do “normal”, participando 

ativamente na comunidade em que se inserem, alcançado uma melhoria na qualidade de 

vida e bem-estar (Malheiro et al., 2019a).  

Deste modo, os cuidados de enfermagem especializados em saúde da criança e 

do jovem tomam por foco de atenção a promoção da autonomia dos mesmos, assim 

como a visão global dos indivíduos e “(...) das suas intrínsecas crenças e capacidades” 

(Regulamento n.º 351, 2015, p. 16661). Assim, ao tratar-se do adolescente, o EEESIP 

procura caracterizar o nível de participação dos pais, através de um processo de 

negociação, liderança e decisão, sendo que a supervisão deste processo é da 

responsabilidade do enfermeiro (Regulamento n.º 351, 2015). 

Neste sentido, a autogestão, definida como a capacidade de um indivíduo para 

gerir os sintomas, o tratamento, as consequências físicas e psicológicas, e as mudanças 

no estilo de vida inerentes à vivência de uma doença crónica, para que mantenha uma 

qualidade de vida satisfatória para si (Lindsay et al., 2014; Olij et al., 2021; Schulman-

Green et al., 2021), tem um valor particular, na medida em que representa a junção dos 

objetivos do cliente, da família e do profissional de saúde, trabalhando em parceria, para 

atingir a melhor gestão possível, enquanto se promove um cuidado holístico (Grady & 

Gough, 2014). De acordo com Catarino e colaboradores (2021), e Malheiro (2019), a 

promoção de competências de autogestão tem inúmeros benefícios, entre os quais o 

aumento da capacidade de resolução de problemas e do conhecimento e literacia em 

saúde, aumento da responsabilidade e da produtividade, melhor adesão a regimes 

terapêuticos, identificação e redução de sintomas, e maior autoeficácia, autocontrolo, 

satisfação e qualidade de vida. Para além disso, a autogestão implica que o indivíduo 

esteja motivado, empoderado, e envolvido na gestão diária da sua doença, ao tomar 

decisões informadas em relação à saúde, opções de vida, e controlo de sintomas (LeBlanc, 

2019). Deste modo, ainda que a responsabilidade pela autogestão tenha de ser negociada 

com os pais e os profissionais de saúde, que são, em última linha, responsáveis pela 

saúde e bem-estar dos adolescentes (Lindsay et al., 2014), o EEESIP tem um papel fulcral 

na “implementação de intervenções que contribuam para o conhecimento e 

aprendizagem de habilidades especializadas e individuais junto dos (...) jovens, facilitando 

o desenvolvimento de competências para a gestão dos processos específicos de 

saúde/doença” (Regulamento n.º 351, 2015, p. 16663). 
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Assim, para dar resposta a esta problemática, tem-se dado particular ênfase às 

estratégias psicoeducativas, com o objetivo de facilitar o desenvolvimento de 

competências de autogestão relacionadas com a doença crónica (Malheiro et al., 2019). A 

elaboração de programas de intervenção educativa focalizados na funcionalidade, numa 

perspetiva desenvolvimentista, podem contribuir para minimizar a incapacidade e 

maximizar as capacidades de modo a que os jovens encontrem estratégias adaptativas 

que lhes permitam um desenvolvimento harmonioso e o mais funcional e autónomo 

possível (Malheiro, 2019). Os programas de educação para a autogestão da doença 

crónica são considerados como a abordagem mais holística, uma vez que envolvem não 

só as necessidades de saúde especiais do indivíduo, como também as necessidades 

psicoafetivas e sociais (Barlow & Ellard, 2004). 

Atualmente, enquanto profissão, a enfermagem tem evoluído no sentido de 

responder às progressivas necessidades de cuidados, assumindo uma complexificação 

crescente de conhecimentos, potenciando novos campos de atuação do exercício 

profissional autónomo do enfermeiro especialista enquanto elemento da equipa 

multidisciplinar e multiprofissional de saúde (Regulamento n.º 613, 2022). Nesse sentido, 

o ato do enfermeiro, no domínio da prestação de cuidados, consiste, entre outros, na 

utilização de metodologia científica que inclui a identificação de necessidades em saúde 

e de enfermagem em especial, de forma a conceber, planear, executar e avaliar 

programas e atividades de promoção e educação em saúde (Regulamento n.º 613, 2022). 

 Nesse sentido, é proposto o desenvolvimento e futura implementação de um 

programa promotor de competências de autogestão do adolescente com doença crónica, 

em contexto de internamento, com os objetivos de não só promover a aquisição destas 

competências e facilitar a transição para a idade adulta, mas também de dar visibilidade 

à intervenção de enfermagem e do EEESIP neste âmbito. Assim, a presente proposta de 

programa encontra-se organizada em quatro capítulos, especificamente a identificação 

da problemática, o enquadramento teórico, a proposta de programa, e a sua avaliação, 

terminando com referências bibliográficas, redigidas de acordo com as normas da 7ª 

edição do Manual APA (2020). 



2. Enquadramento Teórico 

Tornar-se um adulto autónomo e autogovernado é uma das tarefas fundamentais 

da adolescência (Duffy, 2024). No entanto, a vivência da adolescência e a transição para a 

idade adulta são distintas nos adolescentes com doença crónica, uma vez que, para além 

de se confrontarem com os desafios inerentes e expectáveis para esta etapa de 

desenvolvimento, a gestão da doença crónica é parte integral da sua vida (Lindsay et al., 

2011), o que acrescenta desafios significativos a estes jovens, pois muitas das doenças 

crónicas pediátricas são caracterizadas por flutuações imprevisíveis (Schoemaker et al., 

2022), alternadas com períodos prolongados de stress associados a tratamentos 

extensivos e a todas as rotinas associadas à vivência da doença crónica (Compas et al., 

2012). Para além disso, estes jovens, devido aos períodos de agravamento sintomático e 

os seus efeitos incapacitantes que alteram as suas rotinas diárias (Schoemaker et al., 

2022), estão mais propensos à adoção de comportamentos de risco, que se podem 

traduzir especificamente na não-adesão ao regime terapêutico, o que pode ter efeitos 

negativos e acentuar a sua vulnerabilidade a consequências graves de saúde, a curto e 

longo prazo (Aujoulat et al., 2018). Assim, esta etapa de desenvolvimento torna o controlo 

da doença crónica um desafio complexo, suscitando nos adolescentes sentimentos de 

revolta e resistência à gestão adequada da sua doença, o que exige atenção dos 

profissionais de saúde quanto ao seu acompanhamento e intervenção para a promoção 

da autonomia (Malheiro et al., 2024). 

De acordo com Beacham e Deatrick (2013), estudos demonstram que, no caso das 

crianças com doença crónica, durante a adolescência, ocorre uma diminuição na adesão 

ao regime terapêutico, que pode estar relacionada com as relações com os pares, e a 

menor monitorização, supervisão e envolvimento dos pais na gestão da doença, que são, 

habituamente, os responsáveis do processo até então. A gestão familiar da doença 

crónica vai sofrendo alterações ao longo da vida da criança, à medida que esta desenvolve 

as competências, a capacidade cognitiva e a confiança social para gerir a sua própria 

doença (Beacham & Deatrick, 2013). Os pais dos adolescentes continuam a ser 

legalmente responsáveis pelos seus filhos, mas, simultaneamente, é esperado que 

promovam a sua independência e autonomia (Sawyer & Aroni, 2005). Como tal, é durante 

a adolescência que a vontade de emancipação dos filhos colide com a subestimação das 

suas capacidades por parte dos pais, que são frequentemente acusados de 
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superproteção (Sawyer & Aroni, 2005). As atitudes de superproteção por parte dos pais 

ou cuidadores, que os consideram mais vulneráveis, constituem um dos fatores que 

influenciam de forma negativa o processo de autonomia dos jovens (Caseiro et al., 2013). 

Neste âmbito, a família do adolescente com doença crónica pode constituir-se 

como fator facilitador ou inibidor do processo de adaptação à mesma (Barros, 2003), 

sendo que é âmbito de ação do EEESIP a alocação de responsabilidades entre os 

adolescentes e os pais de forma flexível (Schoemaker et al., 2022), encontrando um 

equilíbrio entre as perspetivas dos pais e dos jovens, elemento-chave da autogestão da 

doença crónica por parte dos adolescentes (Sawyer & Aroni, 2005). Num estudo realizado 

por Malheiro e colaboradores (2024), com jovens adultos com diabetes mellitus tipo 1 e 

os seus pais, elaborado com o objetivo de identificar os fatores que facilitam ou dificultam 

a construção da autonomia na adolescência, o suporte parental foi identificado como 

fator facilitador por ambos os grupos, sendo, por isso, necessário respeitar e valorizar a 

sua experiência dos pais no cuidado dos seus filhos, estabelecendo uma comunicação 

efetiva onde predomine a partilha de conhecimentos (Regulamento n.º 351, 2015). No 

entanto, se por um lado, “no contexto pediátrico (...), a família surge sempre como uma 

referência, sendo o seu enquadramento assumido como fator que viabiliza o cuidado 

humanizado” (Mendes & Martins, 2012, p. 114), por outro, uma das áreas de ação 

particular do EEESIP é “a promoção da autoestima do adolescente e a sua progressiva 

responsabilização pelas escolhas relativas à saúde” (Regulamento n.º 422, 2018, p. 19192). 

Deste modo, a autonomia é definida como a capacidade de avaliar diversas 

opções, tomar decisões e definir objetivos, sentir-se confiante com as decisões tomadas, 

e ser capaz de desenvolver estratégias para atingir os objetivos delineados (Noom et al., 

2001). Integra três dimensões: autonomia atitudinal, que se refere ao processo cognitivo 

de listar as diversas opções e tomar uma decisão acerca da qual escolher; autonomia 

emocional, referente ao processo cognitivo de se tornar emocionalmente independente 

dos pais e pares, demonstrando capacidade para definir os seus próprios objetivos e ter 

confiança nas suas escolhas; e autonomia funcional, que diz respeito ao desenvolvimento 

de estratégias específicas para atingir os objetivos a que se propôs (Noom et al., 2001). 

Aliado ao desenvolvimento da autonomia, o conceito de autoeficácia tem um papel 

relevante nestes indivíduos, uma vez que é esperado que o adolescente aja para mitigar 

os efeitos da doença cónica na sua qualidade de vida (Cramm et al., 2013). Segundo 
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Bandura (1997), conforme citado por Lorig e Holman (2003), a autoeficácia diz respeito às 

crenças que os indivíduos têm em relação às suas capacidades para organizar e executar 

os planos de ação necessários para atingir determinados resultados. Os indivíduos com 

maior autoeficácia desempenham tarefas mais exigentes, estabelecem objetivos mais 

desafiantes enquanto mantêm a motivação para os atingir, e recuperam mais 

rapidamente das intercorrências que possam ter de enfrentar (Bandura, 2004; Cramm et 

al., 2013), estando por isso diretamente associada à resiliência (Engel et al., 2019). De 

acordo com Bandura (1997), conforme citado por Malheiro (2015), a perceção de eficácia 

não só facilita a autogestão das alterações fisiológicas, como diminui os efeitos 

emocionais perturbadores de viver com doença crónica. Como tal, a autoeficácia é um 

conceito central na educação para a autogestão, uma vez que a participação ativa no 

tratamento é um fator chave no sucesso da autogestão (Holman & Lorig, 2004). Diferentes 

doenças crónicas podem resultar em experiências semelhantes (Dowrick et al., 2005), e 

como tal, estratégias idênticas podem ser eficazes em diferentes tipos de doença crónica, 

sendo que é necessário identificar as populações relevantes, apoiar as relações entre os 

indivíduos com doença crónica e os profissionais de saúde, e promover estratégias de 

empowerment para estes indivíduos, nas quais se incluem a educação e a autogestão 

(Dowrick et al., 2005). Comportamentos de autogestão efetivos não só melhoram os 

resultados em saúde e a qualidade de vida, como também reduzem as complicações, a 

recorrência aos serviços de saúde e os custos associados (Lindsay et al., 2014; Malheiro 

et al., 2024).  

Assim, a promoção de competências de autogestão vai ao encontro da procura da 

excelência no exercício profissional de enfermagem, na qual o EEESIP implementa 

intervenções que contribuem para o conhecimento e aprendizagem de habilidades 

especializadas e individuais junto das crianças/jovens, facilitando o desenvolvimento de 

competências para a gestão dos processos específicos de saúde/doença (Regulamento 

n.º 351, 2015).  O enfermeiro pode desempenhar um papel crucial na construção da 

autonomia dos jovens, na medida em que deve atuar numa perspetiva global, 

abrangendo as diferentes dimensões que influenciam o seu nível de funcionalidade 

(Caseiro et al., 2013). Neste âmbito, as iniciativas psicoducativas têm tido grande destaque 

no sentido de facilitar a autonomização na gestão da doença crónica (Malheiro, 2019), 

destacando os programas de educação para a autogestão da doença crónica como sendo 
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a forma mais holística deste processo, uma vez que não só envolvem o modo como a 

doença afeta a vida do individuo (Lorig & Holman, 2003), como também as questões 

psicossociais e emocionais de adaptação à doença, e as estratégias de coping para lidar 

com as adversidades decorrentes da vivência com doença crónica (Barlow & Ellard, 2004). 

Para além disso, “os programas de autogestão permitem que os participantes façam 

escolhas informadas, e que adotem novas perspetivas e capacidades que podem ser 

aplicadas a problemas que possam surgir, na prática de novos conhecimentos em saúde” 

(Malheiro, 2015). A implementação de programas deverá integrar temas relacionados 

com a educação, definição de metas e objetivos, inclusão social e autoeficácia, através de 

princípios psicoeducacionais, treino de rotinas diárias, apoio contínuo na promoção da 

autogestão, envolvimento dos pais, recurso a novas técnicas cognitivo-comportamentais, 

e inclusão de novas tecnologias como fonte de motivação para os adolescentes (Flora et 

al., 2023). Adicionalmente, de acordo com Malheiro e colaboradores (2024), os jovens 

referem que, para melhorar o processo de construção da sua autonomia, é importante 

para si que os profissionais de saúde proporcionem atividades em ambientes menos 

controlados, mencionando como fatores facilitadores as atitudes flexíveis, a 

permeabilidade a soluções menos convencionais, e o apoio sem julgamento, sendo que 

os programas de educação para a autogestão se constituem como tal. 

Assim, a promoção da autogestão é muito mais do que aprender acerca da doença 

(Malheiro, 2015). De acordo com Lorig e Holman (2003), no âmbito da construção de 

programas de educação para a autogestão, devem ser incluídas três dimensões que se 

interligam e interagem entre si: a gestão médica, relativa à adesão ao regime terapêutico 

e aos tratamentos, e reconhecimento dos sinais e sintomas de agravamento; a gestão 

comportamental, relativa à mudança, manutenção ou adoção de novos comportamentos 

que melhorem o estado de saúde; e a gestão emocional, relacionada com o processo de 

lidar com as respostas emocionais associadas à doença crónica. Como tal, para que a 

promoção da autogestão seja bem sucedida, são necessárias mudanças nos papéis, tanto 

dos adolescentes com doença crónica, como dos pais e profissionais de saúde (Lorig & 

Holman, 2003). 

Relativa à mudança de papéis, no caso do adolescente com necessidades de 

aprendizagem de competências de autogestão da doença crónica, ocorre a designada role 

insufficiency, ou qualquer dificuldade no conhecimento e/ou desempenho de um novo 
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papel, que pode resultar da inexperiência ou impedimento para a assunção do mesmo, 

que, por sua vez, podem ser consequência de mudanças na saúde ou do próprio 

desenvolvimento (Meleis, 2010). Nesse âmbito, a intervenção do enfermeiro, com o 

objetivo de facilitar a transição, surge como role supplementation, considerado como 

qualquer processo deliberado através do qual a role insufficiency, presente ou potencial, 

pode ser identificada pelo próprio ou por outros (Im, 2022; Meleis, 2010a). É preventivo 

quando tem como objetivo a clarificação de papéis de modo a antecipar a transição (role 

preventive), ou terapêutico quando já há manifestações de role insufficiency no indivíduo, 

sendo que, nesse caso, a intervenção tem como objetivo a facilitação do processo de 

transição, para que o jovem adquira e desenvolva competências para lidar com a situação 

e manter a sua saúde, tanto durante como após o período de transição (Meleis, 2010; 

Meleis, 2010a). 

Para uma transição bem sucedida, foram identificados vários fatores 

fundamentais, entre eles a importância do estabelecimento e manutenção de relações 

com profissionais de saúde de referência, e melhor informação e envolvimento na gestão 

dos cuidados (Bonati, 2020). Para tal, devem ser promovidos esforços a diferentes níveis 

e considerando todos os envolvidos, por ordem de relevância e responsabilidade, para 

uma continuidade de cuidados efetiva (Bonati, 2020). Esta continuidade é promovida a 

três níveis: relacional, relativa à relação enfermeiro-cliente; informacional, através da 

troca de informação entre enfermeiro e cliente e mobilização de eventos passados para 

tomada de decisões; e de coordenação, ao ser mantida uma abordagem consistente que 

dê resposta às necessidades em constante mudança (Bahr & Weiss, 2019). 

Assim, de acordo com o preconizado no regulamento de padrões de qualidade dos 

cuidados especializados em enfermagem de saúde da criança e do jovem (Regulamento 

n.º 351, 2015), o método de trabalho por enfermeiro de referência é imprescindível para 

uma prestação de cuidados de elevado nível de complexidade, que contempla e promove 

a satisfação do jovem, e permite a implementação de sistemas para a monitorização do 

custo/benefício efetivo e gestão da segurança. A organização da prestação de cuidados 

por enfermeiro de referência consiste num método de prestação de cuidados de 

enfermagem caracterizado por uma vinculação sólida e contínua entre o cliente e o 

enfermeiro, que o acompanhará ao longo do internamento, favorecendo o 

estabelecimento de uma parceria (Rego & Coelho, 2016). Para além de corresponder às 
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expectativas do cliente, permite assegurar a individualidade, a globalidade, a 

responsabilidade e a continuidade dos cuidados, ao mesmo tempo que promove a 

descentralização da tomada de decisão do enfermeiro e possibilita uma maior articulação 

com a família (Rego & Coelho, 2016). Para além disso, o método de trabalho por 

enfermeiro de referência diminui sentimentos de ansiedade e angústia, uma vez que 

facilita o esclarecimento de dúvidas, medos e receios (Rego & Coelho, 2016), ao ser 

estabelecida uma relação terapêutica e de empatia, onde o enfermeiro assume o papel 

de gestor do cuidado à criança no internamento, responsabilizando-se pelos resultados 

obtidos pela sua intervenção (Bahr & Weiss, 2019). Adolescentes e pais consideram que 

profissionais de saúde peritos na gestão da doença crónica são um sistema de suporte 

significativo que lhes transmite confiança, desde que não demonstrem rigidez na 

abordagem relacionada com o incumprimento do regime terapêutico, e permitam que os 

jovens sejam apoiados sem juízos de valor (Malheiro et al., 2024). 

Neste âmbito, o enfermeiro de referência será atribuído de acordo com o seu nível 

de desenvolvimento profissional, e experiência e perícia na área do adolescente com 

doença crónica, sendo que, quando este se encontra ausente do internamento, deve ser 

substituído por um colega que tenha conhecimento acerca do programa. Deste modo, é 

essencial a formação dos pares e elementos da equipa multidisciplinar neste âmbito, 

sendo que é competência do enfermeiro especialista a responsabilização por ser 

facilitador da aprendizagem em contexto de trabalho, atuando como formador oportuno, 

dinamizador e gestor da incorporação de novo conhecimento no contexto da prática de 

cuidados, visando ganhos em saúde dos cidadãos (Regulamento n.º 140, 2019). 

No entanto, “o enfermeiro, quando integrado em equipas multiprofissionais, atua 

em cooperação, articulação, complementaridade e/ou coordenação de outros 

profissionais, cuja atuação seja funcionalmente interdependente ou complementar à 

sua”(Regulamento n.º 613, 2022, p.180). Assim, a equipa multiprofissional responsável 

pelos cuidados a estes jovens e famílias deverá ser constituída pela enfermeira de 

referência, pelo pediatra, pelo médico da especialidade, consoante a natureza da doença 

(gastrentologia, neurologia, endocrinologia, pneumologia, hematologia, reumatologia, 

entre outras), e, quando for identificada essa necessidade, deverá ser promovida a 

articulação com a equipa de medicina física e reabilitação, equipa de psicologia, e equipa 

de nutrição. Como já foi referido anteriormente, incluir a família do adolescente na equipa 
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multidisciplinar é indispensável, uma vez que a relação estabelecida no âmbito do 

exercício profissional do EEESIP é caracterizada pela articulação em equidade, dinâmica 

e flexível, de natureza aberta e colaborativa, entre os pais/cuidadores e a equipa 

multidisciplinar, respeitando e valorizando a sua experiência no cuidado dos filhos, e o 

seu contributo na prestação dos cuidados (Regulamento n.º 351, 2015).



 7  

3. Proposta de Programa Promotor de Competências de 

Autogestão no Adolescente com Doença Crónica 

 

De acordo com Lorig e Holman (2003), autores que desenvolveram o modelo 

Expert Patients Programme (EEP), são necessárias cinco competências de autogestão 

fundamentais para que este processo seja eficaz: 

1) Resolução de problemas, uma vez que a educação para a autogestão é, por 

definição, baseada em problemas, mais especificamente naqueles percebidos e 

identificados pelo adolescente. Apesar de muitos dos problemas, comportamentos e 

necessidades serem transversais a doenças crónicas e populações distintas, há sempre 

diferenças entre grupos e até entre indivíduos. Como tal, é necessária uma avaliação 

prévia e detalhada acerca das necessidades de cada indivíduo ou grupo específico. 

Resolução de problemas não significa que sejam ensinadas as soluções aos problemas 

identificados pelos indivíduos, mas sim competências básicas de resolução dos mesmos, 

tais como a definição clara do problema, e a procura ativa de soluções para o mesmo 

(Lorig & Holman, 2003). 

2)  Tomada de decisão, pois os indivíduos com doença crónica têm de tomar 

decisões relativas aos seu estado de saúde no seu dia-a-dia, consoante as mudanças 

decorrentes da sua doença, como, por exemplo, quando procurar assistência de um 

profissional de saúde. Para uma tomada de decisão fundamentada, é necessária 

informação pertinente e suficiente acerca da sua doença (Lorig & Holman, 2003). 

3)  Utilização de recursos, uma vez que saber procurar e utilizar os recursos 

disponíveis para dar resposta às suas necessidades é indispensável para a autogestão da 

doença crónica. É uma competência essencial para a resolução de problemas, e o 

profissional de saúde deve orientar o indivíduo acerca dos recursos existentes e, se 

necessário, constituir um sistema de suporte enquanto o cliente decide sobre o que 

considera ser melhor para si (Lorig & Holman, 2003; Malheiro, 2015). 

4) Parceria entre profissionais e clientes, essencial para cuidados centrados 

no adolescente e família, baseados nos conceitos fundamentais de dignidade e respeito, 

ao incorporar o conhecimento, valores, crenças e cultura do adolescente e família nos 

cuidados; partilha de informação, onde é fornecida informação pertinente, completa e 

precisa, para que os indivíduos participem ativamente nos cuidados e na tomada de 
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decisão; participação, ao nível que o adolescente e família desejarem; e colaboração, 

onde os clientes e famílias colaboram no desenvolvimento de programas, assim como na 

sua implementação e avaliação (Institute for Patient- and Family-Centered Care [IPFCC], 

n.d.). A relação estabelecida coloca o adolescente e o profissional como peritos ao mesmo 

nível, e é baseada na confiança e partilha de informação para que o cliente seja 

encorajado a resolver os seus problemas (Malheiro, 2015). 

5) Plano de ação, através do qual o indivíduo identifica os problemas e 

preocupações relacionados com a autogestão da sua doença, define objetivos, e assume 

o compromisso de os atingir. O plano delineado deve ser de curto prazo, e centrado em 

comportamentos cujos o indivíduo se sente confiante em mudar, exigindo, por isso, o seu 

envolvimento ativo (Lorig & Holman, 2003).  

Sabendo que um regime complexo exige motivação, conhecimentos e adesão ao 

mesmo, a participação ativa no tratamento é um fator fundamental para o sucesso da 

autogestão (Holman & Lorig, 2004). Segundo a teoria de autoeficácia de Bandura (2004), 

as crenças sobre a autoeficácia regulam a motivação, sendo que quanto maior a 

autoeficácia percebida, maiores são os esforços para agir sobre determinado curso de 

ação, levando a que os indivíduos não só melhorem a sua saúde, como a mantenham, 

reduzindo os efeitos negativos da doença crónica. É, portanto, fundamental incluir 

estratégias que reforçem a autoeficácia nos programas de educação para a autogestão, 

mais especificamente o desenvolvimento da mestria, a reinterpretação de sintomas, a 

persuasão social, e a modelagem (Bandura, 1997, conforme citado por Malheiro, 2015).  

Das estratégias acima mencionadas, na idade pediátrica destacam-se as duas 

últimas, uma vez que as crianças têm tendência a escolher os pares que partilham os 

mesmos valores e interesses, o que promove a autoeficácia em áreas de interesse 

comum, e ficam mais motivadas em fazer algo que alguém na mesma situação já 

conseguiu fazer (Lorig & Holman, 2003). Avaliações qualitativas sugerem que estes 

programas com grupos de pares são aceitáveis para os participantes, e a modalidade de 

grupo promove uma melhoria na participação, na interação social, das estratégias de 

coping, e a aceitação da doença crónica (Muscat et al., 2020). Para além dos pares em 

situações semelhantes, os jovens procuram modelos proficientes que possuam as 

competências que eles aspiram desenvolver, sendo que estes transmitem conhecimentos 

e ensinam competências efetivas e estratégias para lidar com a doença e o meio onde 
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estão inseridos (Malheiro et al., 2019). Deste modo, há uma partilha de experiência e de 

conhecimento que proporciona apoio emocional e social de forma mutuamente benéfica 

(Wiemann et al., 2019). 

Neste sentido, “a utilização de pares peritos (...) nos programas de educação 

representa uma mudança radical no papel dos pacientes peritos, (...) tradicionalmente 

considerados utilizadores dos serviços de saúde, para um papel de colaboradores e 

parceiros na prestação de cuidados” (Malheiro, 2015, p. 42). Nesse âmbito, o Programa 

de Educação para a Autogestão em Jovens com Spina Bífida (PEAJSB) (Malheiro, 2015; 

Malheiro et al., 2019a), realizado em Portugal, com a participação de 56 jovens com Spina 

Bífida com idades compeendidas entre os 10 e os 18 anos, em contexto de campo de 

férias e com o contributo de pares peritos na gestão da sua doença crónica (Lay Led’s), 

demonstrou ser efetivo no comportamento do jovem, que se tornou mais responsável, 

pró-ativo, confiante, competente na resolução de problemas, e autónomo. Os programas 

que utilizam Lay Led’s treinados na intervenção com os grupos, e supervisionados por um 

profissional de saúde, revelaram também melhorias significativas em relação à adesão 

terapêutica, gestão de sintomas, prevenção terciária, e redução na utilização de serviços 

de saúde e hospitalizações (Lorig & Holman, 2003; Malheiro et al., 2019b).  

Uma das teorias na qual o PEAJSB se sustentou foi o Modelo PRECEDE-PROCEED 

(Predisposing, Reinforcing and Enabling Constructs in Educational/Ecological Diagnosis and 

Evaluation and Policy, Regulatory and Organizational Constructs in Educational and 

Environmental Development), proposto por Green em 1974, tratando-se de um modelo de 

planeamento de programas de promoção da saúde, pode ser adaptado a populações 

mais específicas, como os adolescentes com doença crónica, uma vez que envolve todas 

as etapas, desde a identificação das necessidades até à avaliação dos resultados 

(Malheiro, 2015). Está dividido em nove etapas: 1) realização de diagnóstico social da 

população alvo, uma vez que na construção de um programa, é necessário adaptá-lo às 

necessidades identificadas pelos participantes; 2) identificação dos problemas que 

podem levar às necessidades identificadas pelos clientes, nomeadamente através de uma 

revisão da literatura; 3) identificação dos contextos ligados associados à saúde, fatores 

ambientais e recursos materiais necessários para fazer face a esses problemas; 4) 

identificação de fatores que podem ter impacto na adesão e resultados do programa, que 

variam de acordo com as crenças, valores e motivação para a ação dos clientes; 5) 
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implementação do programa; 6) transição do “precede” para o “prossegue”; 7) avaliação 

do programa, após implementação do mesmo, no sentido de conhecer os seus efeitos, 

através de focus groups com os participantes; 8) avaliação e medição dos efeitos do 

programa; 9) avaliação dos resultados (Lorig, 2001). 

Uma vez que o PEAJSB se demonstrou efetivo e constituiu um marco importante 

no desenvolvimento da mestria nos adolescentes, a possibilidade de ser adaptado a 

jovens com outras doenças crónicas deve ser considerada e utilizada como facilitadora 

da transição para a vida adulta, melhorando a qualidade de vida relacionada com a saúde 

e bem-estar (Malheiro et al., 2017). Assim, é proposta a estrutura de um programa 

promotor de competências de autogestão no adolescente com doença crónica, durante 

o internamento.  

 

3.1. Objetivos gerais e específicos 

A presente proposta tem como objetivo geral: 

• Desenvolver e implementar um programa promotor de competências de 

autogestão no adolescente com doença crónica, num serviço de 

internamento de pediatria. 

Como objetivos específicos, identificam-se: 

• Promover competências de autogestão do adolescente com doença 

crónica; 

• Facilitar a transição da adolescência para a idade adulta do adolescente 

com doença crónica, transferindo gradualmente a responsabilidade da 

gestão da doença dos pais para o jovem. 

O programa destina-se a todos os adolescentes com doença crónica que se 

encontram internados e as suas famílias.
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3.2. Planeamento do programa 

A presente proposta enquadra-se na fase de planeamento do programa (1ª fase), 

sendo necessária a futura realização de um estudo piloto para avaliar a sua viabilidade, 

que possibilitará a sua implementação (2ª fase), e posterior follow-up para avaliação dos 

resultados obtidos, não só com os participantes, mas também com os seus 

pais/cuidadores (3ª fase). 

Os participantes no programa serão selecionados de acordo com a idade, dos 10 

aos 18 anos, que tenham sido diagnosticados com uma doença crónica, e que se 

encontrem internados no serviço, sendo que o critério de prioridade será baseado na 

história clínica (frequência de vindas ao serviço de urgência, recorrência de condições 

secundárias, data de diagnóstico, e idade).  

No serviço de internamento, encontra-se disponível uma sala ampla, com 

capacidade para 10 adolescentes, com poucos estímulos visuais (janela para o telhado e 

possibilidade de manter a porta fechada), com computador e retroprojetor disponíveis, 

assim como folhas de papel e canetas, onde é possível a realização das sessões de 

educação para a autogestão da doença crónica. 

No início do programa, entre os participantes, são selecionados os tutores de 

acordo com a idade e estádio de desenvolvimento, e não de acordo com a capacidade e 

autonomia, de forma a que metade do grupo seja tutor da outra metade. Os mentores 

(Lay Led’s) devem ajudar os tutores em qualquer problema que tenham com o seu 

tutorando e verificar se realizam as tarefas de forma correta, supervisionando, 

orientando e apoiando as necessidades do tutorando sob a sua responsabilidade 

(Malheiro et al., 2019).  

Com o objetivo de registar o seu plano de ação após cada sessão, será elaborado 

um Livro Individual que será oferecido a cada participante no início do programa, onde o 

jovem pode delinear objetivos a cumprir, sendo que estes devem ser realistas e incidir 

em mudanças que esteja confiante de que conseguirá fazer (Malheiro, 2015). 

Cada sessão procura trabalhar um tema distinto, promovendo a motivação 

intrínseca e incentivando cada participante a trabalhar com e para os seus pares, 

fomentando a reflexão sobre o aprendido nas sessões anteriores (Malheiro, 2019; 



 12  

Malheiro et al., 2019b). Pretende-se que estas sejam um espaço informal, que 

proporcione a adesão e participação de todos os jovens, e que permita encontrar 

respostas a problemas comuns e que surjam novos questionamentos (Malheiro, 2019; 

Malheiro et al., 2019b). As sessões devem seguir as seguintes etapas: 

1. Breve introdução ao tema (cada sessão terá um tema diferente de acordo com 

as necessidades identificadas na literatura e pelos próprios); 

2. Questionamento, de forma a perceber o conhecimento dos adolescentes 

acerca da temática da sessão; 

3. Brainstorming de problemas (listar os problemas identificados pelos 

participantes em relação ao tema da sessão); 

4. Utilizar os problemas mais frequentes identificados pelos jovens (técnica de 

resolução de problemas), questionar quanto a possíveis formas de resolução 

(listar soluções), e discutir as vantagens e desvantagens da solução proposta; 

5. Roleplaying, simulação de dois ou três problemas identificados previamente no 

estudo exploratório; 

6. Breve lição (apresentação em slides de alguns pontos-chave relacionados com 

o tema da sessão); 

7. Elaboração do plano de ação, em que no final de cada sessão, os participantes 

comprometem-se a mudar pelo menos um comportamento relacionado com 

o tema da sessão, registando-o no Livro Individual. 

A seleção dos conteúdos a abordar nas sessões será efetuada através de uma 

revisão de literatura, e através da realização de um estudo exploratório que permita 

identificar os principais problemas que os jovens com doença crónica e os seus 

pais/cuidadores referem experienciar na construção da autonomia e na transição da 

adolescência para a idade adulta (Malheiro, 2015), de forma a que os assuntos abordados 

sejam adequados e pertinentes. Tendo em conta que o programa não é dirigido a jovens 

com uma doença crónica específica, os temas abordados terão de ser abrangentes e 

comuns a todos, como, por exemplo, o impacto da doença crónica a nível individual, 

social, relacional e familiar; resolução de problemas; a procura e utilização de recursos de 

saúde; ou os desafios do aumento da responsabilidade na gestão da sua doença.



 13  

4. Avaliação do Programa 

Com esta proposta de programa, pretende-se validar a evidência que sustenta a 

teoria de que o uso de Lay-Leds em programas com adolescentes com doença crónica é 

efetiva para o desenvolvimento de competências de autogestão. A sua implementação 

contribuirá para a mudança na prática de cuidados de enfermagem, facilitando o 

desenvolvimento de habilidades e competências dos enfermeiros no serviço de 

internamento. 

A avaliação do programa e dos seus efeitos na promoção de competências de 

autogestão e na capacitação para a autonomia do adolescente com doença crónica será 

realizada através de um novo estudo com entrevistas de focus group, tanto aos jovens 

como aos pais/cuidadores, de forma a perceber, em ambas as perspetivas, quais as 

mudanças nos comportamentos relativos à autogestão da sua doença.
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